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    Iniciei minha carreira profissional em Florianópolis-SC, como professora auxiliar de educação infantil (1984), enquanto cursava a graduação em Psicologia na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Depois de formada (1986), atuei como psicóloga autônoma em consultórios particulares. Após casamento passei a residir na região do Grande ABC-SP, onde atuei em consultórios particulares e na Secretaria de Educação do estado (1989). Na cidade de São Bernardo desenvolvi o PROFIC, projeto de complementação pedagógica para crianças com dificuldades de aprendizagem em uma escola de Ensino Fundamental. Em Diadema atuei como professora substituta.




    Após aprovação em concurso (1988), assumi o cargo de Psicóloga (1992) em Unidade Básica de Saúde (UBS), da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) da Prefeitura de São Paulo (PMSP). Passei a atuar integralmente no setor público. Trabalhar para pessoas que não pagavam diretamente por meus serviços profissionais, trouxe-me grande realização.




    Trabalhei em UBSs realizando psicodiagnóstico, psicoterapia individual e em grupo, grupos de orientação a crianças, adolescentes, adultos e idosos. Trabalhei em Ambulatórios de Especialidades Geral e em IST/AIDS. Contribuí na elaboração de projetos e implantação de Centros de Atenção Psicossociais (CAPS), fui Interlocutora de Saúde Mental e atuei na equipe de Gestão de Pessoas, coordenei Escola de Saúde Regional e integrei a equipe de Projetos Educacionais da Escola Municipal de Saúde. Aposentei ao final de 2020.




    Ao resgatar minha trajetória profissional, percebo que esta foi marcada pela necessidade de compreensão dos processos de aprendizagem e suas dificuldades, a despeito de inúmeras transferências e adaptações a novos serviços e demandas. A questão de crianças e adolescentes mal adaptados ao sistema escolar, com “déficit de aprendizagem e distúrbio de comportamento”, sempre se fizeram presentes em diferentes locais de meu percurso profissional. Inquietava-me observar as estatísticas de alunos dentro da escola que não conseguiam fazer uso da função social da escola e eram encaminhados às unidades de saúde para atendimento psicológico. Na Universidade São Marcos, hoje extinta, defendi no Mestrado em Psicologia (2005), a dissertação “O sentido atribuído à queixa escolar por quem não se queixa – O aluno”, onde também pesquisei a história do atendimento psicológico na PMSP, especificamente na Educação e Saúde, uma vez que antes mesmo da regulamentação da profissão no Brasil, presumivelmente desde 1945, segundo Taverna (2003), já se contava com a contribuição dos psicologistas, como eram chamados na época, no Setor de Orientação Psico Pedagógica da Divisão de Assistência e Recreio da Secretaria de Cultura e Higiene. Além do mais, meu percurso profissional se entrelaça a essa história.




    Este livro relata a pesquisa realizada durante o mestrado, que somente agora está sendo publicada na íntegra, atendendo às solicitações dos editores que viram contribuições atuais, mesmo após cerca de vinte anos de sua finalização. Mantive, ao longo de todo o texto, a primeira pessoa do plural, em homenagem a todos os profissionais que colaboraram para a finalização da pesquisa e publicação desta obra. Assumo total responsabilidade pelo material aqui exposto e agradeço muitíssimo aos alunos que se empenharam em mostrar-me as agruras enfrentadas em suas escolas; à minha orientadora, a Prof.ª Dr.ª Cleide Marly Nébias; à banca examinadora que contou com a participação da Prof.ª Drª Marisa Irene Siqueira Castanho e da Prof.ª Dr.ª Marilene Proença Rebello de Souza, que aqui agraciou-me com a escrita do prefácio.




    Que a leitura instigue e inspire ações que levem às mudanças das estatísticas de dificuldades na aprendizagem e evasão escolar.




    Carmen Tereza Gonçalves Trautwein




    Autora


  




  

    PREFÁCIO




    É com grande alegria que recebo o convite para escrever o Prefácio do livro “A queixa escolar por quem não se queixa: O aluno” da psicóloga e Mestre em Psicologia, Carmen Tereza Gonçalves Trautwein, fruto de sua Dissertação de Mestrado, orientada pela Profa. Dra. Cleide Marly Nébias no Programa de Pós-graduação de Psicologia da Universidade São Marcos, na cidade de São Paulo, o qual tive a oportunidade de conhecer como membro de banca avaliadora do trabalho.




    A questão dos encaminhamentos escolares, abordada brilhantemente neste livro, fruto de dificuldades no processo de escolarização, é um dos temas centrais das pesquisas em Psicologia Escolar e Educacional a partir, principalmente, dos anos 1980. É nessa ocasião que se inicia o questionamento a respeito dos referenciais teórico-metodológicos utilizados pela Psicologia para compreender os encaminhamentos escolares. Um dos trabalhos que inicia esta discussão é o da Profa. Titular da Universidade de São Paulo, Maria Helena Souza Patto, denominado “A produção do fracasso escolar: histórias de submissão e rebeldia”, fruto de Tese de Livre-Docência defendida no Instituto de Psicologia da USP, em 1987, e publicada como livro em 1990, atualmente republicada em acesso aberto, em 2022 (PATTO, 1990/2022).




    Nesta ocasião, Maria Helena acompanha, com suas auxiliares de pesquisa, hoje professoras da Universidade de São Paulo, Sandra Maria Sawaya, Denise Trento Rebello de Souza e Ianni Régia Scarcelli, a vida de quatro estudantes com histórias de repetência escolar. Nessa tese, a autora utiliza a perspectiva materialista histórica de interpretação do papel social da escola e da vida diária escolar bem como a metodologia etnográfica de pesquisa, por meio de procedimentos e instrumentos advindos da Antropologia Social, com destaque para: observações participantes na escola, na sala de aula, no bairro, nas casas das crianças que estiveram na pesquisa, entrevistas com pais, responsáveis, diretores e educadores. Estamos falando do ano de 1985. Nessa época, repetir a primeira série do Ensino Fundamental era considerado “esperado” para as crianças que moravam em bairros periféricos da cidade de São Paulo. Com forte influência da “teoria da carência cultural”, existia a crença bastante arraigada entre as / os educadores de que as crianças das classes populares não apresentavam a prontidão necessária para a alfabetização e que precisariam estar no mínimo dois ou três anos na primeira série do Ensino Fundamental para se alfabetizarem. A elas eram oferecidos programas pedagógicos denominados “compensatórios”, visando inseri-las na cultura escolar da época. Mas, grande parte desses estudantes, por apresentar dificuldades na apropriação da escrita e da leitura, era encaminhada aos serviços de saúde para que fosse realizada uma avaliação psicológica, visando identificar possíveis problemas perceptivo-motores e emocionais que viessem a explicar o “não ler e o não escrever”.




    Às/Aos psicólogas/os eram solicitados laudos visando identificar possíveis áreas do desenvolvimento infantil que estivessem em defasagem em relação à faixa etária da criança avaliada. As avaliações centravam-se, principalmente, no âmbito das medidas de inteligência, por meio de testes psicológicos, cuja finalidade era de classificar os chamados “níveis de inteligência”. As crianças que estivessem na classificação de Deficiente Mental Leve poderiam ser remanejadas das classes regulares e inseridas nas “Classes Especiais para crianças com deficiência mental leve”. Acreditava-se que tais estudantes teriam condições de serem alfabetizados somente com muito trabalho pedagógico a ser desenvolvido e por muitos anos. Também era uma crença muito presente nas escolas de que a maioria delas não se alfabetizaria, mesmo com o investimento realizado. E as crianças avaliadas como “Limítrofes”, nas avaliações de inteligência, não poderiam frequentar as classes especiais, mas acreditava-se também que seria muito difícil que se alfabetizassem. Portanto, os destinos escolares e pessoais dessas crianças eram determinados por laudos realizados por psicólogas/os que utilizavam uma concepção de avaliação psicológica configurada por instrumentos de medida cujas padronizações, naquele momento, eram aquelas realizadas em populações brancas, de classe média, em geral, norte-americanas ou europeias, afastando-se totalmente da cultura e da realidade brasileira.




    Dessa forma, raros eram os encaminhamentos psicológicos que resultavam em avaliações psicológicas que classificavam as crianças em faixas de normalidade a partir dos padrões de inteligência utilizados ou que transcendiam a dimensão individualizada da questão. As práticas de avaliação não consideravam, mesmo no caso de encaminhamentos escolares fruto de dificuldades de leitura e escrita, o processo pedagógico, as práticas docentes em sala de aula, as questões de organização da escola, as formas de recepção e de ensino de crianças migrantes de zonas rurais de vários estados brasileiros, principalmente da região nordeste, entre outros aspectos pedagógicos, culturais e institucionais.




    Faço este preâmbulo para apresentar brevemente o contexto social e histórico em que nos encontrávamos enquanto profissionais de Psicologia no campo da avaliação psicológica, nos casos de encaminhamentos de crianças e adolescentes com dificuldades de leitura e escrita, nos primeiros anos de escolarização. Este quadro aos poucos foi se alterando tendo em vista várias críticas feitas a esse modelo por diversos trabalhos que se centraram na temática da avaliação psicológica das dificuldades escolares, tais como o de Adriana Marcondes Machado com a tese “Reinventando a Avaliação Psicológica”, o de Jaqueline Kalmus que questionava o conceito de “Deficiência Mental Leve”, como também a minha tese sobre “A Queixa Escolar e a formação do psicólogo”, que analisava os encaminhamentos escolares para os Serviços-Escola, destacando a necessidade de uma formação que compreendesse o contexto do encaminhamento escolar, de forma que a queixa fosse entendida como uma queixa escolar e não como uma queixa individual, pelo fato dela revelar as dificuldades vividas no processo de escolarização pelos estudantes das séries iniciais.




    Portanto, o livro aqui apresentado está no contexto do processo de crítica realizado no interior da área de Psicologia Escolar e Educacional na sua relação com os profissionais de saúde. Pois é no âmbito do atendimento clínico ou de saúde pública que seria necessário estabelecer mais amplamente o diálogo, detalhando a importância de se considerar os aspectos que produzem as queixas escolares, que produzem os encaminhamentos de crianças e adolescentes que não se beneficiam da escola e da escolarização.




    Este livro apresenta casos de crianças que foram acompanhadas por sua autora e que expressam interpretações psicológicas que se deslocam de teorias e métodos individualizantes de compreensão da realidade escolar para perspectivas psicológicas de análise e de avaliação que revelam o contexto escolar em que crianças estão inseridas ao iniciar sua carreira como estudante. Ao lermos cada um dos casos aqui presentes passamos a compreender a saga pelas quais as crianças e suas famílias são instadas em seu percurso de apropriação da leitura e da escrita. Instaura a possibilidade de uma nova compreensão a respeito do processo de patologização da criança em idade escolar, rompendo com a individualização das necessidades não atendidas por políticas públicas de educação insuficientes para responder aos desafios postos pelas classes populares na educação pública.




    Portanto, este livro pode ser lido como um instrumento de emancipação humana, de libertação de princípios medicalizantes e individualizantes presentes em nossa sociedade e no campo da Psicologia e da Saúde Pública. Carmen rompe com as explicações simplistas e reducionistas e apresenta a possibilidade da problematização das práticas em saúde e em educação.




    Parabenizo a querida colega Carmen Tereza Gonçalves Trautwein por este livro tão importante para a área da Psicologia Escolar e Educacional e para todos/as/es que se dedicam a atender às queixas escolares. Desejo a vocês uma excelente leitura e o início de muitos debates que, com certeza, este livro provocará.




    São Paulo, 27 de setembro de 2023




    Marilene Proença Rebello de Souza




    Instituto de Psicologia




    Universidade de São Paulo.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Por cerca de trinta anos trabalhei como psicóloga clínica, em Unidades da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) da Prefeitura Municipal de São Paulo (PMSP). Em Unidades Básicas de Saúde (UBS), como parte da equipe, recebíamos inúmeras queixas de dificuldades de aprendizagem trazidas por mães de alunos, que buscavam no atendimento psicológico, a solução para tais queixas.




    Os profissionais, por convenção, chamavam de queixas escolares aos problemas e dificuldades no interior da escola, que originam o pedido de atendimento ou encaminhamento dos professores e coordenadores pedagógicos para os profissionais de saúde mental. Estas podiam se referir tanto ao comportamento quanto ao rendimento dos alunos no processo ensino-aprendizagem.




    Neste estudo, focalizaremos as queixas escolares relacionadas ao rendimento pedagógico que se caracterizam como dificuldade de aprendizagem. Levaremos em conta que as queixas podem estar relacionadas. O “distúrbio de comportamento” como denominam os professores, pode ser uma manifestação da não aprendizagem e a dificuldade de aprender pode gerar indisciplina.




    Ao constatar que o desempenho dos alunos não correspondia ao esperado, o professor contatava aos pais e realizava o encaminhamento do aluno ao psicólogo. Algumas vezes, como já foi evidenciado por Machado (1996 a), o professor condicionava a busca pelo atendimento psicológico à continuidade da criança na escola.




    Os pais então, geralmente representados pela mãe, “saiam à procura” do psicólogo, para que este verificasse porque seu filho “era assim”, porque ele não aprendia, levando relatórios das escolas que, embora superficiais, subsidiavam a queixa: “não lê, não escreve, é disperso, não aprende, não memoriza, não se concentra” (sic).




    Algumas vezes, estas expressões vinham acompanhadas por diagnósticos “efetivados” pelos educadores: “é hiperativo, tem distúrbio de comportamento, é disléxico, etc.” (sic). Outras vezes, ainda, solicitavam um atendimento global: “favor marcar com psiquiatra, neurologista, psicólogo e fonoaudiólogo” (sic). Talvez por não terem clareza do problema ou por acharem que a criança era portadora de “todos os males”, ou seja, poderia ter patologias neurológicas, psiquiátricas ou psicológicas.




    A experiência nos mostrou que a dificuldade na aquisição da leitura e escrita era o principal aporte para o encaminhamento dos alunos. Confirmando nossa percepção, os estudos de Souza (2000) também apontavam as dificuldades de leitura e escrita como o principal motivo de encaminhamento da escola:




    (...) a troca de letras, a omissão de letras nas palavras, os erros ortográficos e de acentuação, o fato de a criança escrever conforme fala e, portanto, escrever palavras erradas, escrever sem separar as palavras (escrever tudo amontoado), somente copiar sem entender o que está escrevendo, não diferenciar quando se usa a letra maiúscula e a minúscula. Outras queixas relacionavam-se ao traçado da escrita, como apresentar uma letra “feia” ou ter uma coordenação motora “ruim” (SOUZA 2000: 140).




    Concebemos a linguagem escrita como um instrumento importante de acesso às demais áreas de conhecimento, configurando-se também como um meio de cultura pessoal. Achamos imprescindível que a criança tenha compreensão do sistema de representação da língua escrita e da sua função social. Em uma comunidade letrada, este domínio favorece a inserção na sociedade, ajudando a construir sentido para o indivíduo sobre si e sobre o mundo que o cerca.




    Ao receber o encaminhamento neste contexto, o psicólogo poderia confirmar ou negar a concepção de que a criança encaminhada apresentava uma patologia e, portanto, necessitava ser tratada, dependendo de como concebia a problemática da dificuldade de aprendizagem.




    Nesta pesquisa assumimos o pressuposto de que as dificuldades de aprendizagem surgem da interação social do aluno com os demais membros da escola, e não podem ser localizadas individualmente nele ou em sua família, sendo entendidas como determinante sócio político cultural de um tempo histórico específico.




    Os professores e a comunidade escolar mantêm a expectativa de que a dificuldade de aprendizagem possa ser “curada”. Para Moraes (1997) as famílias em sua maioria, atribuem a responsabilidade do problema à criança e possuem a expectativa de que o psicólogo resolva a questão.




    Embora as UBS(s) tenham outros profissionais que possam receber as queixas de dificuldades de aprendizagem como pediatras e fonoaudiólogos, os encaminhamentos dos professores são direcionados primeiramente aos psicólogos. Diante deste fato, nos questionamos como o psicólogo da SMS/PMSP foi assumindo a tarefa de receber as crianças encaminhadas da educação com dificuldades de aprendizagem.




    Pela nossa observação, bem como pela observação de estudiosos como Machado (1996a) e Patto (1984, 1990), a categoria de psicólogos da SMS/PMSP também atribuía o fracasso escolar aos próprios alunos e às suas famílias, já que após o psicodiagnóstico, independente do tipo de queixa, sugeria-se em geral, (i) ludoterapia ou atendimento psicomotor para as crianças e (ii) orientação para as famílias. Não se observava, via de regra, a sugestão de estratégias viáveis que fossem pensadas e adotadas na própria escola para amenizar as dificuldades de aprendizagem, quando este fosse o motivo da queixa trazida pela criança.




    Esta realidade despertou–nos o interesse em pesquisar as dificuldades de aprendizagem enquanto tema de conexão da Saúde com a Educação na rede pública, embora este tema tenha sido tratado por muitos autores, sob diversos aspectos, desde a década de oitenta.




    As questões que nos motivaram à realização deste estudo foram as seguintes:




    • Diante das dificuldades de aprendizagem das crianças, a escola não as estaria encaminhando para excluí-las?




    • Algumas crianças poderiam realmente ter dificuldades, mas será que a escola não estaria atestando sua impossibilidade de lidar com as dificuldades que ocorrem no interior da escola, ao fazer os encaminhamentos?




    • Ao perceber dificuldades, quais estratégias o professor utilizava com o aluno para superá-las antes de encaminhá-lo?




    • Como se sentia este aluno que era encaminhado ao psicólogo com queixa escolar?




    Concentramos nossas atenções no último item, elegendo-o como problema para este estudo. Adotamos a abordagem do ponto de vista da criança, o que com certeza nos trouxe dificuldades metodológicas excedentes. Mas nos inspiramos na leitura do texto de Andreazi (1992) que ao lançar um olhar sobre a escola pública questionou-se:




    Como o aluno se percebe em termos de competências e dificuldades? Que nível de compreensão tem e que juízo faz do que está indo fazer todos os dias na escola? Como percebe o professor _ agente de mediação entre ele e o conhecimento sistematizado? Como se faz presente nas falas, nos gestos e no projeto de vida que seus professores organizam? (1992: 75).




    Oliveira nos provocou de forma incontestável ao questionar: “E essa criança tida como fracassada? O que ela tem a dizer - com seu corpo, seu traço, suas histórias?” (1992:85). Também Patto (1990) ressaltou a importância de ouvir as crianças e de como não se incorporou essa prática à pesquisa do fracasso escolar.




    Por sua vez Machado (1996: 94) nos alertou que pesquisar este tema “é algo delicado, pois a criança sente-se incapaz, tende a viver seu não saber como fracasso e não como desafio”.




    Concordamos com a proposta de Oliveira de que “focalizar a criança, entendê-la em seus símbolos e marcas, reveladas no cotidiano da escola e instituição de saúde é uma tentativa de “desdoentizá-la” (op. cit: 86). Embora este vocábulo não exista em nossa língua, ele nos parece adequado ao transmitir a necessidade de compreender a criança ou pré-adolescente que possa estar apresentando dificuldade de aprendizagem como ser humano em desenvolvimento, com uma história de vida singular que merece ser vista como pessoa integral, e não apenas como um sintoma patológico.




    O objetivo desta pesquisa foi, portanto, compreender que sentido as crianças constroem sobre si quando encaminhadas, pelo professor ou coordenador da escola, a um serviço de atendimento psicológico, com queixas escolares ou dificuldades de aprendizagem.




    Esta pesquisa mostrou-se relevante no aspecto social ao trazer a contribuição do ponto de vista do aluno, sujeito do processo, que tem sido pouco ouvido. Também teve importância acadêmica por explicitar os sentidos que os alunos constroem sobre si ao serem encaminhados para o atendimento psicológico com queixa de dificuldade de aprendizagem.




    Já no aspecto pessoal, nossa motivação em estudar o tema veio do fato de nos indignarmos com o número de alunos que todos os anos são encaminhados ao psicólogo sem que esta categoria profissional questione as diretrizes (ou sua falta) de política pública para sua atuação.




    Para desenvolver esta pesquisa, escolhemos como referencial teórico a abordagem Sócio Histórica, formulada por Lev Semenovich Vygotsky e seus colaboradores, que concebe o homem como ser social e cultural, constituindo-se a partir das relações sociais de um tempo histórico determinado.




    Definimos como campo de pesquisa uma UBS da região sudeste do município de São Paulo que realizava atendimento psicológico aos alunos com dificuldades de aprendizagem. Os sujeitos da pesquisa foram cinco alunos entre 08 e 12 anos, estudantes das séries iniciais do ensino fundamental, encaminhados pelas escolas, para atendimento psicológico. Realizamos pesquisa qualitativa por meio de entrevistas individuais e em grupo, para compreendermos os sentidos que estes pacientes, tidos como portadores de dificuldades de aprendizagem, constroem sobre si. O estudo foi concluído em 2005 e constituiu-se de seis partes:




    • No primeiro capítulo apresentamos os conceitos da psicologia sócio-histórica utilizados para fundamentar este estudo;




    • No segundo capítulo tratamos das dificuldades de aprendizagem;




    • No terceiro capítulo contextualizamos o atendimento psicológico na SMS/PMSP, esclarecendo como o psicólogo foi se encarregando do atendimento aos alunos com dificuldade de aprendizagem;




    • No quarto capítulo apresentamos a pesquisa de campo;




    • No quinto capítulo apresentamos a análise dos dados obtidos junto aos participantes da pesquisa;




    • No sexto capítulo apresentamos as considerações finais.




    Na revisão bibliográfica encontramos estudos sobre as dificuldades de aprendizagem, voltados especificamente para a atuação do psicólogo na rede pública da cidade de São Paulo. Utilizamos as ideias destes no corpo de nosso estudo e, a título de contribuição, relacionamos no apêndice pequeno resumo dos trabalhos encontrados para consulta dos interessados no assunto.




    Não encontramos em nossa investigação de literatura a respeito do tema, estudos sobre a concepção de sentido desenvolvido pelo aluno a respeito de suas dificuldades, dando voz ao principal envolvido; fato que nos motivou ainda mais a fazê-lo.


  




  

    1 CONCEITOS DA PSICOLOGIA SÓCIO HISTÓRICA




    Na medida em que os homens, simultaneamente refletindo sobre si e sobre o mundo, vão aumentando o campo de sua percepção, vão também dirigindo sua ‘mirada’ a percebidos que [...] até então, não se destacava, não estavam postos por si.




    Paulo Freire




    Este capítulo tem por objetivo explicitar as contribuições da abordagem Sócio Histórica, formulada pelo autor russo Lev Semynovitch Vygotsky e seus seguidores para que estas possam fundamentar a busca de sentido para a queixa escolar na visão do aluno que, em geral, não se queixa.




    Adotamos esta abordagem pela identificação com o fato de que Vygotsky concebe o ser humano como um ser de corpo e mente que não se dicotomiza. É biológico e social, humanizando-se pela participação em sua cultura em um processo histórico.




    Vygotsky sustentou sua teoria na concepção filosófica do materialismo histórico, vendo em seus métodos e princípios a solução dos paradoxos científicos de sua época. Propôs que os fenômenos fossem estudados como processos em movimento e em mudança, prevendo a contradição como um fundamento. Foi o primeiro psicólogo moderno a sugerir os “mecanismos pelos quais a cultura torna-se parte da natureza de cada pessoa” segundo Cole & Scribner (1991:7).




    Encontramos na abordagem sócio-histórica pressupostos que respondem coerentemente às questões de como a criança aprende e de como ocorre seu desenvolvimento psicológico.




    De acordo com Vygotsky, o indivíduo aprende para que possa se desenvolver, afirmando que toda criança possui capacidade de aprender, mas não o faz necessariamente da mesma maneira, dependendo de como transcorre sua história de vida e de suas interações sociais. O conhecimento se desenvolve na relação do sujeito com o meio e este conhecimento tem que ser significativo para ser internalizado e para que possa construir subjetividade, expressando assim a forma de ver o mundo, ou seja, expressando o sentido (VIGOTSKY, 1991).




    Vygotsky enfatizou a interação que deve ser constante entre professor-aluno, aluno-aluno e entre os demais atores da escola. Este ponto é de especial importância para a sustentação teórica deste estudo, uma vez que é através da interação social que ocorre a internalização do conhecimento.




    Mas o que seriam relações sociais internalizadas ou internalizações?




    Vygotsky definiu internalização como a “reconstrução interna de uma atividade externa” (1991:63) e apontou a importância de as pesquisas psicológicas mostrarem como se internaliza o conhecimento externo e as capacidades nas crianças. Utilizando as palavras do próprio autor, “como os processos de desenvolvimento estimulados pelo aprendizado escolar são ‘embutidos’ na cabeça de cada criança?” (Ibid: 102).




    Sob nosso ponto de vista, justamente aqui reside o “nó” da questão de dificuldades de aprendizagem em relação ao trabalho do professor e ao aluno que na concepção daquele, não aprende.




    A todo o momento, o professor parece se perguntar, segundo nossas observações da prática de alguns docentes, como deve “embutir” o conhecimento na cabeça de aluno, uma vez que este não para sentado, não para de conversar (ou seja, não para de interagir...). Após pesquisas, Vygotsky estabeleceu que a capacidade de controlar o próprio comportamento surge no jogo coletivo e só depois se desenvolve o controle voluntário como força interna. Tal fato tem especial importância para este estudo, quando verificamos que certo número de crianças é encaminhado para atendimento psicológico por dificuldade de aprendizagem, ao apresentarem, segundo os professores, “falta de atenção, indisciplina, hiperatividade” etc., associando a queixa a sintomas de comportamento.




    Diante desse quadro, parece-nos que os professores mantêm a concepção “bancária” segundo Freire (1981) de que o aluno aprenderá se ficar quietinho prestando atenção para que lhe sejam depositados os conhecimentos. Como isso não ocorre pela própria necessidade de interação manifesta pela criança, todo o seu comportamento desviante do esperado é “patologizado”, sucedendo-se então número surpreendente de encaminhamentos a especialistas, com a queixa de que a criança não consegue aprender (Souza, 2000).




    Carvalho partiu do pressuposto de que a queixa escolar se constitui e se soluciona nas interações sociais que se desenvolvem na escola. Destacou o fato de que as interações em sala de aula entre professores e alunos “nem sempre são educativas [no sentido de que] podem não impulsionar o desenvolvimento da criança e, consequentemente, não levar à aquisição do conhecimento (2001: 67)”.




    Esta autora afirma, ainda, que se o professor considera que a criança apresenta distúrbio de aprendizagem ou de comportamento, ele muda sua forma de com ela interagir, passando a fazê-lo nem sempre de maneira positiva. A criança, por sua vez, apreende essa nova forma de interação que pode lhe sinalizar sua incapacidade para realizar tarefas. Nessa nova relação, é possível que a criança se perceba como incapaz de adquirir conhecimento.




    Pela abordagem sócio-histórica interpretamos as queixas de “não memoriza, não lê, não escreve, não aprende”, apresentadas pelos professores ao encaminharem seus alunos, como sendo sintomas que podem ter surgido de interações não educativas. Segundo a concepção de Vygotsky (1991), com a qual concordamos, todo ser humano é capaz de aprender e essa aprendizagem se realiza a partir das interações sociais, numa base biológica dada, que é o organismo. O bebê humano nasce dotado apenas de funções psicológicas elementares, como os reflexos e a atenção involuntária, que estão presentes nos animais mais desenvolvidos.




    Ao manifestar necessidades de ordem biológica como fome, frio, necessidade de higiene etc., o bebê expressa também a dependência de pessoas adultas para satisfazê-las. Tendo suas necessidades atendidas, segundo Vygotsky, inicia-se, então, um processo de interação mediada pela linguagem.




    É nesta interação que se inicia desde o começo de vida da criança, que os adultos vão mediando gradativamente as relações do bebê com o mundo. A partir desta apresentação do mundo para o bebê, que este vai se apropriando dos instrumentos culturais, favorecendo o desenvolvimento das funções psicológicas superiores constituindo, assim, sua subjetividade. As interações permitem que aprendizagens ocorram. São estas aprendizagens que impulsionarão o desenvolvimento. Segundo Vygotsky:




    O aprendizado desperta vários processos internos de desenvolvimento que são capazes de operar somente quando a criança interage com pessoas em seu ambiente e quando em cooperação com seus companheiros. Uma vez internalizados esses processos tornam-se parte das aquisições do desenvolvimento independente da criança (1991: 101).




    O aprendizado para o autor é um aspecto necessário e universal do processo de desenvolvimento das funções psicológicas culturalmente organizadas e especificamente humanas.




    Ao perceber que a “aprendizagem da criança começa muito antes da aprendizagem escolar, [e que] a aprendizagem escolar nunca parte do zero”, Vygotsky (1988: 109) chamou a atenção para o fato de que antes de entrar na escola, a criança tem contato com situações da vida prática em que os conceitos escolares são vivenciados e, portanto, estes conhecimentos prévios não podem ser negados pela escola. “A aprendizagem escolar nunca começa no vácuo, mas é precedida sempre de uma etapa perfeitamente definida de desenvolvimento alcançado pela criança antes de entrar para a escola” (Ibid: 110).




    Ao apropriar-se dos nomes dos objetos que a rodeia, a criança, segundo Vygotsky, insere-se numa etapa específica de aprendizagem. Portanto, aprendizado e desenvolvimento não entram em contato pela primeira vez na idade escolar. Para o autor “o aprendizado das crianças começa muito antes delas freqüentarem a escola. Qualquer situação de aprendizado com a qual a criança se defronta na escola tem sempre uma história prévia” (1991: 94). De fato, “aprendizagem e desenvolvimento estão inter-relacionados desde o primeiro dia de vida da criança” (Ibid: 95). A aprendizagem deve, no entanto, ser coerente com o nível de desenvolvimento da criança, ou seja, não se indica que uma criança pequena seja ensinada a conduzir um automóvel.




    Vygotsky tomou como ponto de partida o fato de que existe relação entre determinado nível de desenvolvimento e a capacidade potencial de aprendizagem. Para entender a relação entre desenvolvimento e a capacidade potencial de aprendizagem, o autor determinou dois níveis de desenvolvimento: o nível de desenvolvimento efetivo ou real e o nível de desenvolvimento potencial.




    Nível de desenvolvimento efetivo (ou real) seria o nível de desenvolvimento das funções psicointelectuais da criança que se conseguiu como resultado de um processo de desenvolvimento já realizado. Este nível de desenvolvimento seria determinado a partir das provas que a criança consegue realizar por si, sem a ajuda de outras pessoas, de forma independente.




    Nos estudos do autor russo a determinação de idade mental por meio de testes demonstrou que este nível de desenvolvimento efetivo não indicava completamente o estado de desenvolvimento da criança. Suas observações foram embasadas nas experiências de imitação realizadas com animais. O autor percebeu que a capacidade potencial de imitação do animal dificilmente supera os limites da sua capacidade potencial de ação. Porém, a criança pode imitar ações infinitas que superam os limites da sua capacidade atual.




    Vygotsky comprovou que “com o auxílio da imitação na atividade coletiva orientada por adultos, a criança pode fazer muito mais do que a sua capacidade de compreensão de modo independente”, chamando este nível de nível de desenvolvimento potencial (Ibid: 112). O autor descobriu que poderia mensurar não só o processo de desenvolvimento já ocorrido com a criança, mas também os processos que ainda estão amadurecendo e desenvolvendo-se. Denominou, então, de Zona de Desenvolvimento Potencial a distância entre o nível de desenvolvimento efetivo ou real e o nível de desenvolvimento proximal ou potencial. Segundo ele, o que a criança faz hoje com auxílio dos adultos, poderá fazê-lo amanhã por si.




    McNamee (2002), ao relatar experiência de trabalho numa comunidade onde desenvolveu uma “voz” por meio da linguagem escrita, relata como se pode construir zonas de desenvolvimento proximal (ZDP): Duas condições importantes são necessárias para se provocar mudanças em uma ZDP. A primeira é a capacidade de brincar e de imaginar.




    Vygotsky afirmou que o jogo guia uma ZDP. McNamee interpreta esta ideia do autor russo, afirmando que ele queria dizer que “para crescerem e se desenvolverem, as pessoas precisam ser capazes de pensar acerca de si mesmas de uma forma que seria diferente daquela que elas são agora” (2002: 280). Neste aspecto, nosso estudo situa sua atuação numa ZDP, ao levar o aluno a pensar sobre si e sobre como se sente ao ser definido como “portador de dificuldade de aprendizagem”, dando-lhe inclusive oportunidade e voz para imaginar-se de outra forma.




    A segunda condição para mudanças em uma ZDP é a capacidade de fazer uso da ajuda dos outros, beneficiando-se da troca de experiências e de conversações com outras pessoas. Novamente este estudo situa-se na concepção de atuação na ZDP, realizando de certa forma, uma intervenção, ao propiciar a interação de alunos em grupo, assim como deveria ocorrer na atuação do professor.




    O autor russo valorizou o professor que agindo como um coordenador (ou mediador), atuasse na zona de desenvolvimento proximal, ou seja, partindo do que a criança já conhece, daria condições para que ela alcançasse um outro nível de desenvolvimento mais autônomo, desenvolvendo habilidades humanas específicas, as funções psicológicas superiores e formulou as seguintes orientações ao ensino:




    • Um sistema de ensino baseado exclusivamente em meios visuais, excluindo ações que levem ao pensamento abstrato, além de não ajudar a criança a superar sua incapacidade natural, consolida tal incapacidade, pois elimina os germes do pensamento abstrato;




    • A criança atrasada, abandonada a si mesma, não atinge a evolução do pensamento abstrato. A tarefa da escola é justamente desenvolver o que lhe falta.




    • Um ensino orientado até a etapa de desenvolvimento já realizado é ineficaz. “O único bom ensino é o que se adianta ao desenvolvimento” (1988:114).




    Para Vygotsky, uma característica essencial da aprendizagem é que:




    Engendra a área de desenvolvimento potencial, ou seja, que faz nascer, estimula e ativa na criança um grupo de processos internos de desenvolvimento no âmbito das inter-relações com outros, que, na continuação são absorvidos pelo curso interior do desenvolvimento e se convertem em aquisições internas da criança (1988: 115).




    Considerada por si, aprendizagem não é desenvolvimento. Cabe ressaltar que a aprendizagem escolar orienta e estimula processos internos de desenvolvimento; a organização correta da aprendizagem da criança conduz ao desenvolvimento mental, ativando um grupo de processos de desenvolvimento que não se produziriam sem a aprendizagem.




    Vygotsky (1991) deu valor fundamental às interações sociais ao afirmar que o homem é construído pelo social e dele constitutivo. Isto significa que, ao se relacionar com outros seres humanos, o homem estabelece com os objetos do mundo uma relação mediada por estes seres, levando-o a se desenvolver e a se constituir enquanto sujeito. Ele enfatizou que o ser humano vive e se desenvolve em contextos sociais, onde ocorrem as interações com membros mais experientes de sua cultura e onde a linguagem é um instrumento simbólico de mediação da relação entre os homens.




    Para este autor, é pela linguagem que o homem comunica o seu modo de ser, pensar e sentir, formando para si sentidos e significados a respeito dele próprio, do outro e do mundo que o capacitam a modificar seu ambiente. E ao fazê-lo, modifica-se e ao outro. Deste ponto de vista, a linguagem é também fundamental, pois para interagir com alguém, é necessário comunicar algo e a comunicação pressupõe, no mínimo, um emissor e um receptor, além de um instrumento que faça a mediação da comunicação. No caso de seres humanos, a linguagem é o instrumento de mediação por excelência; nas formas orais, escritas, gestuais e até mesmo, por meio de desenho. É desta forma que o homem constrói conhecimentos e se desenvolve, internalizando os conhecimentos aprendidos.




    Isto significa que ao adquirirmos a linguagem de nosso ambiente sociocultural, nós nos humanizamos, pois em interação com as pessoas que nos rodeiam, penetramos num universo de valores, crenças, modos de pensar e de sentir, segundo Aguiar (2002a). Utilizando a linguagem como instrumento mediador da relação entre nós e os outros, possibilitamos o desenvolvimento do pensamento e de outras funções psicológicas superiores, que nos distinguem dos animais.




    Segundo Vygotsky (2000: 53) “por volta dos dois anos de idade, as curvas da evolução do pensamento e da fala, até então separadas, encontram-se, unem-se para iniciar uma nova forma de comportamento”. A fala torna-se intelectual, com função simbólica, generalizante, e o pensamento torna-se verbal, mediado por significados dados pela linguagem. Com o surgimento da linguagem e baseado nela, o homem se acha em condições de dirigir arbitrariamente a sua atenção. A linguagem muda essencialmente também os processos da memória do homem. Pela primeira vez esta se torna atividade mnemônica consciente, por meio da qual o homem organiza o material a ser lembrado e acha-se em condições não só de ampliar de modo imensurável o volume de informação que se mantém na memória como ainda de voltar-se arbitrariamente para o passado, selecionando no processo de memorização, o que lhe pareça mais importante. A linguagem assegura o surgimento da imaginação, processo inexistente no animal. É com base na linguagem que se constituem as complexas formas de pensamento abstrato e generalizado garantindo a transição do “sensorial para o racional”. É também pela linguagem que se reorganiza a vivência emocional.




    O surgimento da linguagem eleva a um novo nível, todos os processos psíquicos. A importância da relação entre o pensamento e a palavra é que esta relação é um processo, um movimento contínuo de vai-e-vem do pensamento para a palavra e vice-versa. Nesse processo, a relação entre o pensamento e a palavra passa por transformações que, em si mesmas, podem ser consideradas um desenvolvimento no sentido funcional. “O pensamento não é simplesmente expresso em palavras; é por meio delas que ele passa a existir” (2000: 156).




    No desenvolvimento da fala, Vygotsky destacou ainda a fala interior, a fala exterior e a fala egocêntrica como aspectos da fala que explicam a relação entre pensamento e linguagem, demonstrando o dinamismo presente nesta relação.




    A fala interior, que consiste num diálogo interno do indivíduo, não é dita. É uma fala para si em que os significados das palavras são re-significados pela pessoa e interioriza-se em pensamento, predominando o sentido. A fala exterior é dita e traduz o pensamento em palavras com a finalidade de ser comunicada para os outros. É a materialização do pensamento. A fala egocêntrica é um estágio de desenvolvimento que precede a fala interior. Ambas preenchem funções intelectuais, suas estruturas são semelhantes; a fala egocêntrica desaparece na idade escolar, justamente quando a fala interior começa a se desenvolver. Estas observações levaram Vygotsky a inferir que a fala egocêntrica transforma-se na fala interior.




    Para Vygotsky, ao contrário da fala, o pensamento não consiste em unidades separadas. Na mente, o pensamento está presente em sua totalidade e num só momento, mas na fala tem que ser desenvolvido em uma sequência. Para o autor, “um pensamento pode ser comparado a uma nuvem descarregando uma chuva de palavras” (2000: 186). Justamente porque um pensamento não tem um equivalente imediato em palavras, a transição do pensamento para a palavra passa pelo significado. Como não há possibilidade de se transmitir diretamente o pensamento em palavras, a fala humana sempre tem um significado oculto, aparecendo então o subtexto.




    Vygotsky nos lembra ainda que o progresso da fala não é paralelo ao progresso do pensamento. Segundo este autor “as curvas de crescimento de ambos se cruzam muitas vezes; podendo correr lado a lado e até mesmo fundir-se por algum tempo, mas acabam se separando novamente” (2000: 41).




    Um outro ponto da relação entre pensamento e linguagem defendido por Vygotsky (2000: 187) está no fato de que o pensamento propriamente dito é gerado pela motivação, ou seja, pelos desejos e necessidades, interesses e emoções. Para o autor, “por traz de cada pensamento há uma tendência afetivo-volitiva que traz em si uma resposta ao último porquê da análise do pensamento”. Consideramos esta premissa como importante para o nosso estudo, pois como pretendemos conhecer os sentidos construídos pelos alunos diante das dificuldades, torna-se importante determinar as tendências afetivo-volitivas que estão por traz do sentido, já que este é um fenômeno psicológico intrapsíquico. Assim, as motivações configuram-se como ponto de articulação teórica entre o pensamento e o sentido.




    Vygotsky distinguiu significado e sentido da seguinte forma:




    O sentido de uma palavra é a soma de todos os eventos psicológicos que a palavra desperta em nossa consciência. É um todo complexo fluido e dinâmico que tem várias zonas de estabilidade desiguais. O significado é apenas uma das zonas do sentido, a mais estável e precisa. Uma palavra adquire o seu sentido no contexto em que surge; em contextos diferentes, altera o seu sentido. O significado permanece estável ao longo de todas as alterações do sentido (Ibid: 181).




    O significado é parte inalienável da palavra como tal e dessa forma pertence tanto ao domínio da linguagem quanto ao domínio do pensamento. “Uma palavra sem significado é um som vazio que não faz mais parte da fala humana”, afirmou Vygotsky (2000:6). Uma vez que o significado da palavra é simultaneamente pensamento e fala, o autor determinou que o significado é a unidade do pensamento verbal. A análise em unidade lhe demonstrou a existência de um sistema dinâmico de significados em que o afetivo e o intelectual se unem, mostrando que cada ideia contém uma atitude afetiva transmutada com relação ao fragmento de realidade ao qual se refere.




    Para Vygotsky, o significado das palavras é um fenômeno de pensamento na medida em que o pensamento ganha corpo por meio da fala, e “só é um fenômeno da fala na medida em que esta é ligada ao pensamento, sendo iluminada por ele” (2000: 151). Os significados das palavras são formações dinâmicas e não estáticas. Modificam-se à medida que a criança se desenvolve; e de acordo com as várias formas pelas quais o pensamento funciona.




    O sentido se define como mediador entre o pensamento e a palavra com significado. Este sentido, para o autor (2000: 181), é mais amplo que o significado, o qual é apenas uma das zonas de sentido, a mais estável e fixa.




    Ao dar voz aos alunos que são encaminhados aos serviços de atendimento psicológico com queixa de dificuldade de aprendizagem, procuramos compreender os sentidos construídos por estes alunos, enquanto fenômeno psicológico que pode estar presente ou não na consciência.




    Vygotsky (1982) nos alerta que para compreender um processo interno, como é o caso do sentido, para além da simples aparência, é necessário exteriorizá-lo, relacionando-o com alguma outra atividade exterior. Assim é que o autor russo (2000) aponta a palavra com significado como unidade de análise, pois encerra as propriedades do pensamento, constituindo-se em uma mediação deste. Por meio da palavra, podemos apreender os aspectos cognitivos, afetivos, volitivos que constituem a subjetividade. Porém a palavra não contém a totalidade. Para chegar ao sentido atribuído ou constituído pelo sujeito é necessário ir a busca das determinações (históricas e sociais) que se configuram para o sujeito como motivações, necessidades, interesses, que são, portanto, individuais e históricos.




    O autor afirma que pensamento e emoção não podem ser separados. O processo cognitivo não existe descolado da emoção. A emoção deve ser vista como um elemento constitutivo da consciência, ao lado da linguagem e do pensamento. Assim, o pensamento é concebido como pensamento emocionado, a linguagem é sempre emocionada, tem como elemento constitutivo a dimensão emocional, expressando uma avaliação do sujeito, ou seja, o sentido subjetivo que determinado fato ou evento tiveram para ele.




    Aguiar (2002a: 105), baseando-se nas elaborações de Vygotsky, afirma que o sentido diz respeito “às expressões do sujeito, ao novo que ele é capaz de colocar no social, referindo-se aos sentidos subjetivos por ele construídos a partir da relação dialética com o social e a história” Para a autora a produção de sentidos pode conter elementos opostos, gerando sentidos subjetivos contraditórios que incluem emoções e afetos como prazer e desprazer, gostar e não gostar. Aguiar (Ibid: 106) nos fala ainda que, “mediante a apreensão dos sentidos e a busca de determinações, poderemos investigar a constituição sócio-histórica única e irrepetível do sujeito”.




    Para González Rey, sentidos são entendidos como unidades constitutivas da subjetividade; nelas estão implicadas as experiências de vida, os relacionamentos, afetos e emoções que motivam o comportamento humano. Aparece como “registro emocional comprometido com os significados e as necessidades que vão desenvolvendo-se no decorrer de sua (do sujeito) história” (2003: 235). Essa construção, segundo o autor, é inerente ao homem, que é um sujeito social e precisa construir para si o que existe, ou seja, o seu sentido.




    Entendemos nesta pesquisa, segundo Iak (2003), que o aluno possa conferir aos significados sociais a sua individualidade constituída por suas vivências, seu modo pessoal de elaborá-las, seus afetos e suas emoções através do sentido por ele construído subjetivamente.




    A subjetividade aqui será definida segundo González Rey (2002:36-37) como “um sistema complexo de significações e sentidos subjetivos produzidos na vida cultural humana [...]. É um sistema processual, plurideterminado, contraditório e em constante desenvolvimento”. A subjetividade não se caracteriza por meio de uma construção universal, invariável, determinada, mas, ao contrário, é flexível, versátil e permite a geração permanente de processos culturais que, segundo o autor, modificam bruscamente o modo de vida do homem, levando-o à reconstituição da subjetividade, tanto social quanto individual. Os novos processos de subjetivação implicados nesses processos culturais se integram como momentos constitutivos do desenvolvimento da cultura.




    Assim, buscamos compreender qual é o sentido construído pelo aluno que é encaminhado ao atendimento psicológico com queixa de dificuldade de aprendizagem entendendo que a subjetividade se constitui de dois momentos, segundo este autor – individual e social – os quais se sobrepõem de forma recíproca ao longo do desenvolvimento. A subjetividade individual é determinada socialmente, mas não por um determinismo linear externo, do social ao subjetivo, e sim em um processo de constituição que integra de forma simultânea as subjetividades social e individual. O indivíduo é um elemento constituinte da subjetividade social e, simultaneamente, nela se constitui.




    A subjetividade individual se constitui em um indivíduo que atua como sujeito graças a sua condição subjetiva. O sujeito é histórico, uma vez que sua constituição subjetiva atual representa a síntese subjetivada de sua história pessoal, e é social, porque sua vida se desenvolve na sociedade, e nela produz novos sentidos e significações que, ao constituir-se subjetivamente, se convertem em constituintes de novos momentos de seu desenvolvimento subjetivo. Por sua vez, suas ações na vida social constituem um dos elementos essenciais das transformações da subjetividade social. (ibid: 38).




    Na condição de ser social, o homem faz parte de sistemas de relações constituídos nos sistemas de significações e sentido subjetivo que caracterizam a subjetividade social. Esses sistemas representam um momento constitutivo das estruturas dialógicas em que se expressa o sujeito em suas diferentes instâncias sociais; no entanto eles não se impõem como determinantes externos dessas estruturas dialógicas, mas são partes do sentido subjetivo que se constitui no diálogo. No desenvolvimento do sentido subjetivo de quaisquer dos momentos de existência social do sujeito, participam tanto os elementos da subjetividade social, quanto os da subjetividade individual.




    Discutiremos a seguir o que entendemos por dificuldades de aprendizagem e como este fenômeno tem sido explicado teoricamente.
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